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A Emenda Helms, aprovada pelo congresso 

dos EUA em 1973 na sequência da decisão 

Roe v. Wade é um obstáculo global à saúde 

e aos direitos sexuais e reprodutivos. Esta 

emenda inibe governos de implementarem 

leis nacionais e locais relacionadas à saúde, 

previne que profissionais de saúde prestem 

tais serviços e é um impedimento aos ser-

viços de saúde que as pessoas ao redor de 

todo mundo querem e precisam. Esta com-

pilação de fatos aborda as políticas e o con-

texto legislativo da Emenda Helms, detalha 

seu desalinhamento em relação aos movi-

mentos e padrões internacionais e enumera 

os impactos aos resultados da área de saúde 

em decorrência das restrições ao aborto.
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	» Leis dos EUA que abordam serviços 
de abortos e advocacy no que tange 
Assistência Financeira Prestada pelos 
EUA a outros países

Após a decisão de 1973 da Suprema Corte dos 

EUA – Roe v. Wade, o Congresso Norte Americano 

promulgou uma série de políticas de assistência 

financeira para limitar ou impor requisitos ao uso 

de fundos federais para o aborto e atividades 

relacionadas ao planejamento familiar ao redor 

do mundo.1 Estas ferramentas frequentemente 

recebem os nomes dos legisladores que a apre-

sentaram e incluem:

A Emenda Helms – aprovada em 1973, foi a pri-

meira restrição ao aborto acrescentada ao Ato de 

Assistência Externa dos EUA de 1961 (US Foreign 

Assistance Act of 1961), e determina que “nenhum 

fundo de assistência financeira poderá ser usa-

do para pagar por aborto como uma forma de 

planejamento familiar ou para motivar ou coagir 

qualquer pessoa para praticar abortos.”2 

A Emenda Leahy – aprovada em 1994 esclarece o 

significado de “motivar” na Emenda Helms, e afir-

ma que não deverá ser confundido com proibir 

a prestação de informações ou aconselhamento 

sobre todas as opções de gestação onde forem 

permitidas pela lei local.3  

A Emenda Siljander é frequentemente discutida 

em conjunto com a Helms. Foi aprovada em 1981 

para proibir o uso de fundos de assistência finan-

ceira para a prática de lobby a favor ou contra 

mudanças às leis relacionadas ao aborto.4

A Emenda Helms vs a Lei Global da 
Mordaça (Global Gag Rule – GGR)

A Lei Global da Mordaça foi promulgada por pre-

sidentes republicanos e reforça as bases criadas 

pelas emendas Helms e Siljander.5

Emenda Helms 

•	 Ato do Congresso, precisa ser revogada 

pelo Congresso.

•	 Controla o quê pode e não pode ser fei-

to com o uso de fundos de assistência 

financeira dos EUA.

Lei Global da Mordaça

•	 Ato presidencial, pode ser revogado por 

um presidente ou encerrado de forma 

permanente pelo Congresso, por meio 

de legislação.

•	 Opera acima e por além da Emenda 

Helms

•	 Controla quem pode receber dos EUA 

fundos de assistência financeira para a 

saúde.

Excessos na Implementação da Helms

•	 No mínimo e sob as Leis dos EUA, casos de 

estupro, incesto e risco de vida estão fora do 

escopo do aborto como uma forma de pla-

nejamento familiar.6

•	 Agências Norte Americanas de imple-

mentação de assistência financeira, tais 

como a  Agência  dos Estados Unidos para 

o Desenvolvimento Internacional (USAID), 

e o Centro para a Prevenção e Controle de 

Doenças (CDC) tem tratado a Helms como 

uma proibição total do aborto.7



FÒS FEMINISTA   |   A Emenda Helms e Porquê Precisa ser Revogada 3

Política Norte Americana em Conflito 
com as Leis Nacionais e Internacionais

A Emenda Helms surgiu da e continua a perpe-

tuar a exportação de políticas antiaborto dos 

Estados Unidos e da imposição do controle re-

produtivo sobre mulheres, meninas e outras pes-

soas que podem engravidar. Trata-se de uma 

exportação neocolonial que é conflitante com 

os esforços feitos por outros países através de 

defensores, políticos e especialistas médicos para 

modernizarem suas leis relacionadas ao aborto e 

reverter as leis antiaborto, quem em maioria são 

legados coloniais. 

•	 A própria USAID se opôs à Emenda durante o 

debate no Congresso, arguindo numa decla-

ração escrita que interferiria com a soberania 

do Estado e direitos individuais: “Cada nação é 

e deverá ser livre para determinar suas próprias 

políticas e procedimentos quanto ao cresci-

mento populacional e planejamento familiar. 

Em contradição a este princípio, a emenda im-

poria restrições Norte Americanas tanto aos go-

vernos de países em desenvolvimento quanto 

aos indivíduos quando se trata da livre escolha 

e das formas de controle de fertilidade...que são 

legais nos EUA.”8

•	 A Emenda Helms age como uma barreira para 

pacientes que podem receber serviços de 

aborto seguro aos quais tem acesso legal na-

queles países que recebem assistência finan-

ceira dos EUA, mas que tem leis mais liberais 

quando se trata de aborto.9

•	 Mais de 40 países, incluindo Moçambique, 

Nepal, África do Sul e Uruguai, modernizaram 

suas leis relacionadas ao aborto desde a apro-

vação da emenda Helms, impondo restrições 

Norte Americanas de forma ainda mais desali-

nhadas aos movimentos de governos e socie-

dades civis em países que recebem assistência 

financeira dos EUA.10

•	 Na Conferência Internacional sobre População 

e Desenvolvimento (ICPD) em 1994, os EUA 

entraram em consenso com os mais de 170 

países nos quais o aborto inseguro foi esta-

belecido como uma principal preocupação 

de saúde e que onde houver aborto legal, o 

aborto precisa ser seguro. A Emenda Helms 

contradiz os princípios do compromisso que 

os EUA fizeram de apoiar e promover os prin-

cípios estabelecidos pela ICPD.11

•	 Organismos internacionais, incluindo o Grupo 

de Trabalho das ONU sobre Discriminação 

Contra Mulheres na Lei e na Prática e o 

Conselho de Direitos Humanos da ONU in-

cluíram o acesso ao aborto seguro em seus 

achados.12

	» Restringir o acesso ao aborto não reduz 
o número de abortos, mas faz com que 
sejam inseguros

•	 Limitar o acesso ao aborto seguro obriga as 

pessoas grávidas a optarem por métodos de 

aborto que não são seguros e que são causa-

dores de significativos números de mortalida-

de materna e mortalidade global preveníveis.13

•	 Dos 73,3 milhões de abortos ocorridos ao redor 

do mundo entre 2015 e 2019, aproximadamente 

35 milhões foram inseguros e a estimativa é 

que causam 23,000 mortes preveníveis e rela-

cionadas a gestação por ano.14

•	 O índice de abortos inseguros aumenta onde 

o acesso ao aborto seguro é restrito ou indis-

ponível em função de fatores externos15, tais 

como baixa disponibilidade de serviços, alto 

custo, estigma, política doméstica ou exterior 

restritiva – incluindo a Emenda Helms.

•	 Um estudo recente demonstrou que a libera-

lização das leis do aborto pode reduzir a mor-

talidade materna.16

•	 A Emenda Helms previne que os programas 

custeados pela assistência financeira dos EUA 

oferecem o completo leque de serviços de 

saúde sexual e reprodutivos, o que gera a 
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fragmentação de serviços de saúde e inibe a 

sua programação integrada.17

•	 Ao destacar o aborto como um serviço de saú-

de restrito, a Emenda Helms fortalece os esfor-

ços para criminalizar o aborto e aumenta o es-

tigma relacionado. Assim, silencia e pune ainda 

mais tanto os profissionais de saúde quanto as 

pessoas que buscam o aborto seguro. 

•	 A Emenda Helms afeta, de forma despropor-

cional, pessoas grávidas jovens, vivendo em 

situação de pobreza, LGBTQI+ ou sobreviven-

tes de violência sexual que não conseguem 

acessar os cuidados de saúde que querem ou 

precisam.18

Os Benefícios da Revogação da Helms

•	 Se a Emenda Helms fosse revogada e as pes-

soas pudessem acessar serviços de aborto 

seguro, haveria menos 19 milhões de abortos 

inseguros e 17,000 mortes maternas em 33 paí-

ses que tem leis de aborto liberalizadas e que 

também recebem assistência dos EUA para o 

planejamento familiar. 19

•	 Nestes países, a cada ano as mortes mater-

nas em decorrência do aborto reduziriam em 

98% e 12 milhões de mulheres a menos teriam 

complicações relacionadas ao aborto e que 

requerem tratamento médico.20

•	 A revogação da Emenda Helms também teria 

impacto financeiro positivo aos sistemas de 

saúde neste subconjunto de países, incluindo 

o decréscimo de 89% nos custos de atendi-

mentos pós-aborto, 19% de aumento ao custo 

da prestação de serviços de aborto seguro e 

uma economia líquida geral de US$641 milhões 

por ano para os sistemas de saúde.21 

•	 A partir de junho de 2022, aproximadamente 

US$ 46 bilhões dos recursos para o ano fiscal 

de 2022 dos fundos de assistência externa dos 

EUA foram gastos em 142 países e 18 programas 

regionais.22

Como revogar a emenda Helms

•	 Atualmente, o Congresso tem a oportunida-

de para abolir de forma permanente a emen-

da Helms aprovando a lei “Aborto é Serviço 

de Saúde em Todos os Lugares (H.R. 1670/S. 

4641).”23 Este projeto de lei propõe uma altera-

ção ao Ato de Assistência Externa dos EUA de 

1961 para extinguir a Emenda Helms e a substi-

tuir com linguem proativa, permitindo que os 

fundos de assistência estrangeira sejam utiliza-

dos em serviços de saúde sexual e reproduti-

va, incluindo o aborto. 24 O projeto inclui tam-

bém uma declaração progressista que define 

o aborto seguro como um dos componentes 

críticos para um sistema de saúde abrangente, 

e declara o empenho do governo americano 

para o fim do aborto inseguro e o apoio ao 

acesso para serviços seguros de aborto. 25

•	 Além da revogação do Ato de Assistência 

Externa dos EUA de 1961, a emenda Helms 

também deverá ser removida da lei de do-

tação orçamentária do Estado, das opera-

ções externas e agências relacionadas (Annual 

State, Foreign Operations and Related Agencies 

Appropriations Bill). O comitê de dotações or-

çamentárias do Congresso deve assegurar que 

o conteúdo desta Emenda não esteja incluído 

em planos orçamentários anuais no futuro.

•	 A revogação permanente da Emenda Helms 

segue alinhada com as políticas administrati-

vas de Biden no que se refere ao apoio do-

méstico e global para os direitos sexuais e 

reprodutivos.26

•	 O Congresso Norte Americano tem o poder 

para assegurar que a Emenda Helms, um lega-

do racista do Senador Jesse Helms e de uma 

política repressora de direitos, seja permanen-

temente abolida. Isto não pode esperar.
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